
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.665.410 - SC (2017/0076693-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : HAMILTON RODRIGUES 
ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS  - SC011200 

 ROGER HONÓRIO MEREGALLI DA SILVA E OUTRO(S) - 
RS045470 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL.   ADMINISTRATIVO. LICENÇA-PRÊMIO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 1.022, II, 
DO CPC. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
como lhe foi apresentada.  
2. A Corte local consignou que o recorrido não se utilizou da licença-prêmio em 
dobro para se aposentar. Logo, é inviável analisar a tese defendida no Recurso 
Especial, - perquirindo novamente sobre a utilização em dobro pelo recorrido dos 
períodos de licença-prêmio para obtenção de sua aposentação, - a qual busca 
afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 23 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : HAMILTON RODRIGUES 
ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS  - SC011200 
   ROGER HONÓRIO MEREGALLI DA SILVA E OUTRO(S) - 

RS045470 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

532, e-STJ):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

Em atenção ao disposto no título executivo, tendo o servidor 
usufruído a licença-prêmio após o preenchimento dos requisitos para a 
aposentadoria, mostra-se cabível a conversão do benefício em pecúnia. Tendo em 
visto o trabalho desenvolvido pelo advogado da parte embargada, reduz-se a 
verba honorária para 5% sobre o valor da causa, nos termos do artigo 20, §§ 3Q e 
42 do CPC.

A parte recorrente alega violação do art. 1.022 do CPC. Afirma que o acórdão 

recorrido foi omisso, porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 558, 

e-STJ).

Aduz que o mapa de serviço do autor comprova que sem a implementação dos 

períodos de licença-prêmio, contados em dobro, a aposentadoria não teria sido obtida (fl. 

560, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 549-551, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 569-588, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.665.410 - SC (2017/0076693-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.4.2017.

O recurso não merece prosperar.

O Tribunal regional, soberano na análise dos fatos, consignou:

Assim, pode-se verificar nos autos (EVENT06CERT7) que, a 
partir de certidão conferida pela própria Chefia da Seção de Recursos Humanos 
da 8- Superintendência da Polícia Federal/SC, ao contrário do alegado pela 
apelante, o período de doze meses de licença-prêmio não foi utilizado para 
contagem em dobro para fins de aposentadoria, uma vez que o embargado 
implementou os requisitos para aposentadoria lá em 30/09/1994, com o que se 
conclui que NÃO utilizou a licença-prêmio em dobro para aposentação. Torna-se, 
até, incompreensível a insistência da apelante quanto a estas questões fáticas.

Conforme consta do trecho  do acórdão recorrido acima transcrito, o recorrido 

não se utilizou da licença-prêmio em dobro para se aposentar. 

Logo, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, perquirindo 

novamente sobre a utilização em dobro pelo recorrido dos períodos de licença-prêmio para 

obtenção de sua aposentação, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 

acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o 

óbice da Súmula 7/STJ.

Constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 
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com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 26/2/2014).
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Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial, e nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0076693-1 REsp 1.665.410 / SC

Números Origem:  200472000128685  450044327120134040000  50095136620124047200  
50122504220124047200  SC-200472000128685  SC-50095136620124047200  
SC-50122504220124047200  TRF4-50044327120134040000

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : HAMILTON RODRIGUES 
ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS  - SC011200 

 ROGER HONÓRIO MEREGALLI DA SILVA E OUTRO(S) - RS045470 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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